
Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 1

COGNITIO JURIS – Vol. 13, No. 49 – Setembro
2023

Os artigos publicados neste número estão relacionados abaixo, organizados em ordem
alfabética.

Cognitio Juris
Volume 13 – Número 49 – Setembro de 2023
ISSN 2236-3009

.

DADOS PARA CATALOGAÇÃO:

COGNITIO JURIS – VOLUME 13, NÚMERO 49, SETEMBRO DE 2023:
NORAT, Markus Samuel Leite (Editor). Cognitio Juris, João Pessoa, Volume 13, nº 49, p. 01
– 396, Setembro de 2023. Disponível em:
https://cognitiojuris.com.br/cognitio-juris-49a-edicao/ . Acesso em ____ de _______________ de
______.

COMO CITAR OS ARTIGOS PUBLICADOS NA COGNITIO JURIS, VOL. 13, N. 49,
SETEMBRO DE 2023:
ÚLTIMO SOBRENOME DO AUTOR, Primeiro nome do autor (se houver mais de um autor,
colocar ponto e vírgula “;” entre eles). Título do artigo. Cognitio Juris, João Pessoa, Volume
13, nº 49, p. (página inicial e página final do artigo), Setembro de 2023. Disponível em:
(endereço URL da página do artigo) . Acesso em ____ de _______________ de ______.

.



Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 2

Catedral de Santo Isaac (Исаа́киевский Собо́р) – São Petersburgo, Rússia

APRESENTAÇÃO

Com enorme satisfação, apresentamos o Volume 13, Quadragésimo Nono Número (Setembro
de 2023) da Revista Cognitio Juris, mais uma valiosa contribuição ao acervo acadêmico e
científico.

A Cognitio Juris, notoriamente admirada por sua abordagem abrangente e eclética de
assuntos relacionados ao direito e áreas afins, reforça nesta edição seu compromisso com a
disseminação de conhecimento relevante. Com um vasto leque de temas, que englobam
Biodireito, Direito Ambiental, Direito Constitucional, Direito Internacional, Direito do
Consumidor, Filosofia, Sociologia e Serviço Social, a revista procura, por meio de cada artigo
científico apresentado, enriquecer o entendimento interdisciplinar e multidisciplinar, atual e
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aplicável, afinado às transformações mais prementes da sociedade atual. O objetivo central é
municiar os leitores com insights cruciais para a resolução de conflitos que afetam a
harmonia social.

Vivemos numa era onde a informação se propaga de forma acelerada através dos canais
digitais. Entretanto, apesar da vastidão de informações disponíveis, é crucial reconhecer que
nem todas são úteis e transmutáveis em conhecimento prático. Neste contexto, urge a
necessidade de reavaliar determinados preceitos e evoluir para uma “sociedade do
conhecimento”.

A educação é peça-chave nessa evolução social, sendo um veículo efetivo para melhoria da
qualidade de vida de cada indivíduo. Assim, a disponibilização gratuita de conhecimento
científico é uma estratégia vital. Neste cenário, a Cognitio Juris ocupa uma posição
significativa, atuando como uma força motriz para a mudança e o aperfeiçoamento do
mundo em que habitamos.

Desejamos a todos os leitores uma leitura produtiva e edificante.

Markus Samuel Leite Norat
Membro-Diretor Geral, Científico e Editorial
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